
 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19  de  

Novembro 

 2021 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

Três jovens que cumprem medidas socioeducativas na Fasepa estão fazendo 

estágio no Fórum de Santarém, no oeste do Pará, como parte da parceria da 

Fundação com a Coordenadoria Estadual da Infância e Juventude (Ceij) do 

Tribunal de Justiça do Pará (TJPA). 

No ambiente da 5ª Vara Cível de Santarém os jovens realizam atividades 

laborais e também recebem uma bolsa-auxílio. A unidade é uma das três 
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Comarcas do estado que recebe o projeto e oferece aos socioeducandos a 

oportunidade de serem incluídos socialmente, de se aprimorarem 

profissionalmente e pessoalmente, além de ressignificarem suas experiências 

de vida. 

Dois dos jovens que participam do projeto em Santarém cumprem medida 

socioeducativa de internação e um está em semiliberdade. No Fórum eles atuam 

no setor de digitalização de processos físicos da Vara e são responsáveis pela 

preparação dos documentos. 

As atividades não configuram vínculo empregatício e ocorrem em conformidade 

com os preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 

Um dos jovens tem 18 anos e há cinco meses participa do convênio. Ele conta 

que, por meio da equipe técnica da 5ª. Vara Cível de Santarém, foi informado 

que havia uma vaga de estágio no Fórum para socioeducandos. Após fazer uma 

redação, recebeu a notícia de que havia sido conseguido a vaga. 

No Fórum, ele recebe os processos, realiza a higienização e observa sua 

numeração para possíveis ajustes. O trabalho no Fórum de Santarém 

proporcionou a ele uma mudança de perspectiva. 

“Eu tinha outro jeito de olhar para a vida e, hoje, vejo uma vida diferente, porque 

tenho um convívio diferente. Posso dizer que é uma oportunidade de mudança”, 

avalia o adolescente, que pretende seguir a carreira jurídica e pretende fazer 

faculdade de Direito. 

 

Acompanhamento 

Os adolescentes e jovens são acompanhados regularmente pelas equipes 

multiprofissionais das Varas da Infância e Juventude no período de execução 

das atividades que podem ser de até dois anos. 
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Um dos profissionais que realiza este acompanhamento é o psicólogo Augusto 

César Doroteu, da equipe técnica da 5ª Vara Cível de Santarém, que avalia a 

inclusão de adolescentes no âmbito do judiciário como bolsistas. 

“É de uma importância imensurável. Com o convênio, os adolescentes têm 

oportunidade de ressignificar a medida socioeducativa, de não enxergá-la como 

uma punição. É uma ação que proporciona a eles mudança de vida e de futuro, 

que amplia a perspectiva futura desses jovens”, disse. 

O psicólogo explica que no Brasil ainda existe o aspecto coercitivo da medida 

socioeducativa e o estágio possibilita uma transformação nesse sentido. 

“Percebemos que eles e elas saem com uma outra postura, fortalecidos e 

empoderados. Esta oportunidade de convívio no ambiente profissional torna 

possível construir uma nova trajetória na vida deles”, disse. 

Além disso, o convívio dos jovens com os servidores proporciona a oportunidade 

de desconstruir preconceitos e de descobrir que os adolescentes têm uma 

existência além do estigma, têm sonhos e querem uma vida melhor. 

 

Oportunidade de mudança 

 

Para a juíza titular da 5ª Vara Cível e Empresarial de Santarém, que possui 

competência para Infância e Juventude, Karise Ceccagno, a inclusão dos 

socioeducandos no ambiente de trabalho do TJPA é importante, pois concretiza 

o esforço da mudança proposta pelo ECA e pelo Sinase, assumindo o 

compromisso de buscar e propor soluções efetivas para a socioeducação no 

estado. 

“O estágio garante e respeita vários direitos dos adolescentes e jovens em 

cumprimento de medida socioeducativa. Primeiramente o respeito aos direitos 

humanos, reconhecendo-os como pessoas em situação peculiar de 
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desenvolvimento, sujeito de direitos e responsabilidades, com necessidades 

pedagógicas e de profissionalização em uma perspectiva de incompletude 

institucional, caracterizada pela utilização do máximo possível de serviços na 

comunidade”, disse a magistrada. 
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Uma liminar judicial determina que o Estado faça adaptações e reforma 

relacionada à acessibilidade nos prédios da Superintendência Regional, 16ª 

Seccional Urbana e da Identificação Regional, no bairro Santa Clara, em 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Santarém. A decisão é em resposta à ação da Promotoria de Justiça e saiu no 

dia 8 de novembro. 

Conforme a liminar, foram dados prazos de 30, 60 e 120 dias para as 

determinações. Os relatórios técnicos do Ministério Público do Pará apontam 

diversos itens que dificultam o acesso às pessoas com deficiência e/ou 

mobilidade reduzida. 

Segundo o MPPA, há cinco anos o órgão fazia tentativas para resolver a questão 

de forma extrajudicial, sem que fossem tomadas as providências adequadas 

pelo Estado. 

Os prazos 

No prazo de 30 dias, o Estado do Pará deve providenciar a retirada das barreiras 

arquitetônicas móveis existentes nas edificações e calçadas da 

Superintendência Regional, da 16ª Seccional Urbana de Santarém e da 

Identificação Regional, como mobiliários, veículos e similares, que impedem o 

acesso e a circulação de pessoas. 

 

Estruturas do prédio não têm acessibilidade, em Santarém — Foto: MPPA/Divulgação 
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Em 60 dias, deve apresentar em juízo os projetos necessários para a reforma 

dessas edificações, de acordo com as normas de acessibilidade. 

Já em 120 dias o Estado deve apresentar em juízo a anotação técnica de 

responsabilidade, protocolo de pedido de alvará de construção perante a 

Secretaria de Infraestrutura do Município de Santarém e cronograma de 

execução das obras. 

O g1 entrou em contato com o Governo do Pará, mas até a última atualização 

desta reportagem não houve retorno. 

Inspeções 

A primeira inspeção nos prédios foi em junho de 2016, quando foi constatado 

que as instalações não atendiam às normas de acessibilidade. Foi instaurado 

inquérito civil para adotar medidas para garantir a acessibilidade às pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade. 

 

Motos dentro da Seccional atrapalham o trânsito de pessoas no prédio — Foto: MPPA/Divulgação 
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Outra inspeção foi feita pela Grupo de Apoio Técnico Interdisciplinar, em 

fevereiro 2020, para averiguar eventual mudança nas instalações e atendimento 

às regras de acessibilidade. 

O relatório apontou que as únicas alterações foram a reforma do banheiro 

destinado ao público no prédio da Identificação Regional, realizada fora dos 

padrões; e a implantação do elevador no prédio da Seccional Urbana, que 

encontrava-se desativado à época da inspeção. 

O documento foi enviado ao Delegado Geral da Polícia Civil do Estado do Pará, 

requisitando a apresentação de manifestação, e sobre eventual interesse na 

assinatura de termo de ajustamento de conduta, mas não houve resposta ao 

expediente. 

A decisão do juiz Claytoney Passos destacou que a situação se arrasta sem 

resolução desde o ano de 2016, ou seja, há mais de cinco anos, sem 

providências efetivas por parte do Estado. 

"Verificou-se a inércia do Poder Público em garantir as políticas públicas 

necessárias ao atendimento da população, de forma que não configura invasão 

ao mérito administrativo a interferência do Poder Judiciário nesse caso”, diz o 

juiz. 
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Na última terça-feira, 16, na BR 230 em Altamira, a Polícia Rodoviária Federal 

(PRF) prendeu um homem com mandado de prisão em aberto expedido no 

município de Eldorado dos Carajás, localizado na região sul do Pará. 

Durante comando de fiscalização no km 630, uma equipe da PRF abordou um 

ônibus de viagem que saiu da cidade de Uruará, no interior do Pará, com destino 

a Eldorado dos Carajás. Ao ser consultado os dados dos ocupantes do ônibus 

através do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP), a equipe 

verificou que o homem possuía um mandado de prisão preventiva em aberto 

pelo crime de estupro de vulnerável. 

Ao ser questionado sobre o fato, o acusado afirmou que havia tido um problema 

com a justiça devido a uma acusação falsa de estupro, por parte de familiares 
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da vítima em questão e se declarou inocente. Também afirmou que desconhecia 

a existência do mandado de prisão em seu desfavor e que estaria realizando no 

momento da abordagem, uma viagem de mudança após o término de um 

relacionamento. 

Diante dos fatos, o homem foi conduzido e apresentado na Polícia Civil de 

Altamira para os procedimentos legais cabíveis. O veículo e os demais 

passageiros foram liberados. 

Com informações da PRF 
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Na última terça-feira (16), na BR 230 em Altamira (PA), a Polícia Rodoviária 

Federal (PRF) prendeu um homem com mandado de prisão em aberto expedido 

no município de Eldorado dos Carajás, localizado na região sul do Pará. 

O acusado foi preso após uma equipe da PRF que realizava uma fiscalização no 

km 630, em abordagem a um ônibus de viagem que saiu da cidade de Uruará 

(PA) com destino a Eldorado dos Carajás (PA). Após uma consulta dos dados 

dos ocupantes do ônibus, realizada através do Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões (BNMP), a equipe verificou que o homem possuía um 
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mandado de prisão preventiva em aberto pelo crime de estupro de vulnerável, 

segundo o Art. 217ª da Lei 2848. 

Ao ser questionado sobre o fato, o acusado afirmou que havia tido um problema 

com a Justiça devido a uma acusação falsa de estupro, por parte de familiares 

da vítima em questão, se declarou inocente. Também afirmou que desconhecia 

a existência do mandado de prisão em seu desfavor e que estaria realizando no 

momento da abordagem uma viagem de mudança após o término de um 

relacionamento. 

Diante dos fatos, o homem foi conduzido e apresentado na Polícia Civil de 

Altamira (PA) para os procedimentos legais. O veículo e os demais passageiros 

foram liberados. 

 

 

 

 

 

 

 

 


